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CHEFE DE GABINETE

DISPENSA DE LICITAÇÃO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 05/2024

Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, nos termos da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução 01/2024,

Portaria nº 026/2024 e demais legislação aplicável. DADOS

DO AVISO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08/2024

Data e hora limite para entrega da proposta de preço e

documentos de habilitação: Até o dia 20/11/2024, às 17h

(horário de Brasília). Endereço  eletrônico  para  envio  da

proposta e documentos de habilitação:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com  Link do

edital: https://www.cmmontesaltos.ma.gov.br/editais-

licitacoes A Câmara Municipal de Montes Altos-MA,

Inscrita no CNPJ Nº 10.349.959/0001-90, com sede à

Avenida Fabrício Ferraz, s/n, Centro, Montes Altos-MA,

CEP: 65.936-000, por intermédio da Agente de

Contratação, torna público para conhecimento dos

interessados a realização da Dispensa de Licitação, com

critério de julgamento menor preço por item, art. 75, inciso

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da

Resolução nº 01/2024, Portaria nº 026/2024 e demais

legislação aplicável e de acordo com as condições, critérios

e procedimentos estabelecidos no edital e seus anexos,

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e

horários discriminados. Objeto: Contratação de Pessoa

Jurídica especializada em serviços de auditoria

independente em contabilidade, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus

anexos. EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº

05/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2024

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE

MONTES ALTOS-MA, por intermédio da Agente de

Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com critério

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM na hipótese do

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, da Resolução 01/2024, Portaria nº 026/2024 e

demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas

neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas

as datas e horários discriminados a seguir: Data limite para

apresentação das propostas e documentação de habilitação:

Até o dia 20/11/2024, às 17h (horário de Brasília).

Endereço  eletrônico  para  envio  da proposta e

documentos de habilitação:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com   Link do

edital: https://www.cmmontesaltos.ma.gov.br/editais-

licitacoes OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 1.1.

Contratação de Pessoa Jurídica especializada em serviços

de auditoria independente em contabilidade, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus Anexos.   1.2. Demonstrativo da Contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 1 Serviços de

auditoria independente em contabilidade Mês 01 1.3. A

empresa deverá elaborar relatório visando a análise e

revisão das demonstrações contábeis, avaliação de controles

internos, conformidade com as normas contábeis vigentes e

emissão de relatórios de auditoria. Os serviços deverão ser

prestados conforme as condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, abrangendo:

Revisão e verificação das demonstrações financeiras anuais

e intermediárias; Avaliação da conformidade dos processos,

com as normas e princípios contábeis aplicáveis; Análise e

avaliação dos controles internos e procedimentos de

auditoria interna. 1.4. Em hipótese alguma serão aceitos os

itens em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao

encargo da contratada o controle de qualidade e da

prestação de serviço. 1.5. Compõem este Edital, além das

condições específicas, os seguintes documentos: 1.5.1.

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 1.5.2. ANEXO II

– MODELO PROPOSTA COMERCIAL; 1.5.3. ANEXO

III – MINUTA DO CONTRATO; 1.5.4. ANEXO IV:

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

MENOR. 2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 2.1.

As despesas decorrentes desta contratação estão

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento do Poder Legislativo da Câmara Municipal de

Montes Altos-MA, para o exercício de 2024. 2.2. O valor

global estimado para a contratação será de R$ 20.800,00

(vinte mil e oitocentos reais). 3. DO PRAZO PARA O

ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E

PROPOSTA DE PREÇO: 3.1. A presente Dispensa de

Licitação ficará aberta pelo período de 03 (três) dias úteis, a

partir da data da divulgação no site, e os respectivos

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com,

preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 05/2024. 4. HABILITAÇÃO: 4.1. Os

documentos necessários à habilitação serão enviados única
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e exclusivamente para o e-mail

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com, em formato

PDF, conforme descrição abaixo: 4.2. HABILITAÇÃO

JURÍDICA E FISCAL: a) Prova de inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; b) Contrato

Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso

de sociedade por ações, documentos de eleição de seus

administradores; Estatuto Social devidamente registrado

acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes

devidamente registrados em se tratando de sociedades civis

com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa

pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

– MEI; c) Regularidade para com a Fazenda Federal -

Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União; d) Certidão

Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda

Pública Estadual; e) Certidão Negativa de Débito do

Município Sede da Empresa (CND Municipal); f) Certidão

Negativa de Débitos junto ao FGTS;  g) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT); h) Cópia da Cédula de

Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das

entidades (RG). 4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a)

Atestado de Capacidade Técnica, com comprovação ou

declaração de aptidão de desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto do presente, fornecido

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo

o(s) documento (s) conter o nome, o endereço e telefone da

(s) entidade (s) atestadora (s). b) Declaração de

Cumprimento do Artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição

Federal de 1988. OBS: As Empresas MEI, as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 4.4.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: a)

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou

Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias

consecutivos de antecedência da data de apresentação da

Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de

validade. OBS: As Empresas MEI, as Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 4.5. PROPOSTA DE

PREÇO/COTAÇÃO: 4.5.1. A Proposta de preço deverá ser

apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste

Edital. 4.5.2. Os preços ofertados não poderão exceder os

valores unitários, constantes neste Edital. Devendo

obedecer ao valor estipulado pela administração. 5. DO

PAGAMENTO: 5.1. O pagamento será efetuado pelo (a)

contratante a título de entrada, o percentual de 35% do

valor global estimado, e o restante somente após a

conclusão dos trabalhos contratados ou a critério da Câmara

Municipal, mediante apresentação de nota fiscal e após

atesto do setor competente. 5.2. Para realização dos

pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a

regularidade fiscal apresentada durante processo de

habilitação. 6. CONTRATAÇÃO: 6.1 Será colocada à

disposição da Câmara Municipal de Montes Altos-MA,

“Contratação de Pessoa Jurídica especializada em serviços

de auditoria independente em contabilidade, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus Anexos”. 6.2 A Câmara convocará o vencedor

do certame para assinatura do contrato, por meio de

instrumento de convocação publicado em Diário Oficial do

Município, com aviso de recebimento caso haja

necessidade, através de meio eletrônico; 6.3 A solicitação

dar-se-á dentro dos termos estabelecido neste edital e de

acordo com a demanda através de requisição da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 6.4 O contrato firmado

terá vigência a partir de sua assinatura, até 31 de dezembro

de 2024, o qual poderá prorrogado em até 05 (cinco) anos

mediante Termo aditivo por se tratar de natureza

continuada a rigor do que dispõe o art. 105, I da Lei Federal

nº 14.133/2021 e Resolução nº 01/2024 “que define os

serviços de natureza continuada no âmbito da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 7. SANÇÕES: 7.1.

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº

14.133, de 2021, quais sejam: 7.1.1. Dar causa à inexecução

parcial do contrato; 7.1.2. Dar causa à inexecução parcial

do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; 7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o

certame; 7.1.5. Não manter a proposta, salvo em

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do

objeto da licitação sem motivo justificado; 7.1.8.

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para

o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de

licitação ou a execução do contrato; 7.1.9. Fraudar a

dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na

execução do contrato; 7.1.10. Comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 7.1.10.1.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo

após o encerramento da fase de lances. 7.1.11. Praticar atos

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº

12.846, de 1º de agosto de 2013. 7.2. O fornecedor que

cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade

civil e criminal, às seguintes sanções: a) Advertência pela

falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a

8.1.12; c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três)

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; d) Declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 7.3. Na

aplicação das sanções serão considerados: 7.3.1. A natureza

e a gravidade da infração cometida; 7.3.2. As

peculiaridades do caso concreto; 7.3.3. As circunstâncias

agravantes ou atenuantes; 7.3.4. Os danos que dela

provierem para a Administração Pública; 7.3.5. A

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle. 7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis

forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente. 7.5. A aplicação

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado à Administração Pública. 7.6. A penalidade

de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções. 7.7. Se, durante o processo de aplicação de

penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional

ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 7.8.

A apuração e o julgamento das demais infrações

administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito

normal na unidade administrativa. 7.9. O processamento do

PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público. 7.10. A aplicação

de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 7.11. As sanções

por atos praticados no decorrer da contratação estão

previstas nos anexos a este Aviso. 8. DAS DISPOSIÇÕES

GERAIS: 8.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o

presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de fato

superveniente, devidamente justificado. 8.2. A Câmara

Municipal deverá anular o presente Edital da Dispensa de

Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 8.3. A anulação

do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito

à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 8.4. Após a fase de

classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e
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aceito pela Câmara Municipal de Montes Altos-MA. 8.5.

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. Montes

Altos-MA, 18 de novembro de 2024.

_____________________________ Reginaldo Lima Alves

Vereador Presidente  ANEXO I: TERMO DE

REFERÊNCIA MODALIDADE: DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 05/2024 TIPO: MENOR PREÇO POR

ITEM ÓRGÃO INTERESSADO: Câmara Municipal de

Montes Altos-MA ENDEREÇO: Avenida Fabrício Ferraz,

s/n – Centro – Montes Altos-MA – CEP: 65936-000 ÁREA

INTERESSADA: Gabinete do Presidente ---------------------

------------------------------------------------------------------------

------------- OBJETO:  Contratação de Pessoa Jurídica

especializada em serviços de auditoria independente em

contabilidade, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, a

saber: ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.

ENTRADA SALDO 1 Serviços de auditoria independente

em contabilidade Mês 01 R$ 7.280,00 R$ 13.520,00

TOTAL 20.800,00 2. DAS CONDIÇÕES PARA

ENTREGA DOS SERVIÇOS:  A empresa contratada

deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 03 (três) dias

úteis após a assinatura do contrato;  Os serviços deverão ser

concluídos no prazo máximo de 30 dias, conforme

cronograma aprovado pelo contratante;  Os serviços de

auditoria deverão ser executados nas instalações do

contratante, localizadas na sede da Câmara Municipal de

Montes Altos-MA, ou remotamente, conforme acordado

entre as partes;  A empresa contratada deverá emitir

relatórios detalhados de auditoria, conforme especificações

do Edital, dentro dos prazos estabelecidos;  Todos os

documentos gerados durante a prestação dos serviços serão

de propriedade do contratante e deverão ser entregues ao

final do contrato;  A empresa contratada deverá garantir a

qualidade dos serviços prestados, atendendo às normas e

padrões de auditoria contábil vigentes;  Em caso de

identificação de não conformidades, a empresa deverá

corrigir os problemas sem custos adicionais para o

contratante, dentro de um prazo razoável estabelecido pelas

partes;  A empresa contratada deverá manter sigilo absoluto

sobre todas as informações obtidas durante a execução dos

serviços, não podendo divulgá-las sem autorização prévia e

por escrito do contratante;  A empresa contratada deverá

designar um responsável técnico para manter a

comunicação contínua com o contratante, informando sobre

o progresso dos trabalhos e eventuais questões que possam

surgir durante a execução dos serviços. 3. FUNDAMENTO

LEGAL:  • Lei Federal 14.133/2021, de 01 de abril de

2021, art. 75; • Lei Orçamentária Anual - LOA, Lei

Municipal nº 095, de 20 de dezembro de 2023; • Resolução

Municipal nº 01/2024, de 26 de fevereiro de 2024; •

Portaria nº 026/2024, de 10 de abril de 2024. DA

MODALIDADE: 4.1. A modalidade utilizada no presente

processo é a Dispensa de Licitação, conforme previsto nos

art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais

legislações aplicáveis. JUSTIFICATIVA:  A contratação de

Pessoa Jurídica especializada em serviços de auditoria

independente em contabilidade para a Câmara Municipal de

Montes Altos-MA, faz-se necessária devido à importância

de garantir a transparência e a conformidade das

demonstrações contábeis desta Casa Legislativa. A

auditoria independente, visa assegurar que os registros

contábeis e financeiros da Câmara estejam de acordo com

as normas e regulamentações vigentes, proporcionando

maior confiabilidade e clareza na gestão dos recursos

públicos. A contratação de uma empresa especializada com

ampla experiência em auditorias contábeis é essencial para

atender às exigências técnicas e normativas específicas do

setor público. A expertise da empresa contratada garantirá a

qualidade e a precisão dos serviços de auditoria,

contribuindo para a melhoria contínua dos processos

contábeis e de controle interno da Câmara Municipal. A

dispensa de licitação permitirá uma contratação mais ágil e

eficiente, evitando os atrasos inerentes a um processo

licitatório tradicional. Considerando a necessidade de

cumprir prazos legais e regulatórios, a contratação direta

possibilitará a imediata execução dos serviços de auditoria,

assegurando que a Câmara Municipal mantenha sua

regularidade fiscal e contábil. A Câmara Municipal de

Montes Altos-MA tem a obrigação de cumprir

rigorosamente com as normas contábeis e fiscais

estabelecidas pelos órgãos reguladores. A auditoria

independente é um instrumento crucial para verificar a

conformidade dessas obrigações, identificando eventuais

irregularidades e propondo as correções necessárias. A

contratação direta de uma empresa especializada em

auditoria contábil pode resultar em uma relação custo-

benefício mais vantajosa para a Câmara Municipal. Ao

evitar os custos administrativos e de tempo associados ao

processo licitatório, a contratação direta permite a alocação
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mais eficiente dos recursos disponíveis. A empresa

contratada deverá aderir a rigorosos padrões de

confidencialidade e segurança da informação, garantindo

que todos os dados e informações obtidos durante a

auditoria sejam tratados com o máximo sigilo e proteção. A

auditoria independente contribuirá para a identificação de

oportunidades de melhoria nos processos contábeis e de

controle interno da Câmara Municipal, proporcionando

recomendações que visem a otimização da gestão

administrativa e financeira. Dessa forma, a contratação

direta de uma empresa especializada em auditoria contábil

para a Câmara Municipal de Montes Altos-MA é a medida

mais adequada para atender às necessidades específicas

dessa Casa Legislativa, garantindo a qualidade, a eficiência

e a conformidade dos serviços prestados. 6. DO

QUANTITATIVO: 6.1. O item será contratado por meio de

processo licitatório, na modalidade de dispensa de licitação,

observando os aspectos dispostos na Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021 que dispõe em seu artigo 75, inciso II, sobre a

Dispensa de Licitação. 7. DO VALOR MÉDIO: 7.1. O

preço considerado como estimativa para o objeto do

presente Termo de Referência foi determinado com base

em pesquisas de preços realizadas através de Aviso de

Dispensa de Licitação publicado em sítio eletrônico

próprio, cujo público-alvo são as empresas com atividade

econômica compatível com o objeto supra, com base em tal

procedimento foi estimado o valor total R$ R$ 20.800,00

(vinte mil e oitocentos reais). 8. DAS OBRIGAÇÕES DO

CONTRATADO:  8.1. A Contratada deve cumprir todas as

obrigações constantes no Termo de Referência e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto; 8.2. O dever previsto no item anterior implica na

obrigação de, a critério da Câmara, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo

máximo de 24h (vinte e quatro horas), o produto em

desconformidade com o edital; 8.3. Atender prontamente a

quaisquer exigências da Câmara Municipal, inerentes ao

objeto da presente licitação; 8.4. Comunicar à Câmara, no

prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação; 8.5. Manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

neste processo; 8.6. Não transferir a terceiros

(subcontratar), por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas; 8.7. Não permitir a

utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato. 8.9. Manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação. 9. DAS OBRIGAÇÕES

DO CONTRATANTE:   9.1. Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado; 9.2. Efetuar o

pagamento no prazo previsto; 9.3. Inserir a inserção/peça

publicitária imediatamente na programação de acordo com

a solicitação; 9.4. Não transferir a outrem, no todo ou em

parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência

da Administração, através da Assessoria de Comunicação

do Poder Legislativo Municipal em contato direto com o

gabinete da Presidente da Câmara; 9.5. Executar os serviços

dentro dos padrões e especificações do Edital,

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de condição estabelecida. 9.6. Prover

todos os meios necessários à garantia da plena execução

dos serviços; 9.7.  Responsabiliza-se pela a correção

imediata dos problemas por ventura ocorridos após a

entrega correta do produto; 9.8. Atender a todas as

exigências deste contrato e executar todas as solicitações de

substituições dos produtos, assumindo os ônus da

reposição; 9.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos e/ou suspensões que se fizerem necessárias

nos serviços dos objetos do presente instrumento. 10.

HABILITAÇÃO: 10.1. Os documentos necessários à

habilitação serão enviados única e exclusivamente para o e-

mail contratacoescamaramontesaltos@gmail.com, em

formato PDF, conforme descrição abaixo: 10.2.

HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL: a) Prova de

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão

CNPJ; b) Contrato Social em vigor (Consolidado),

devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações,

documentos de eleição de seus administradores; Estatuto
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Social devidamente registrado acompanhado a última ata de

eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se

tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos.

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia

das leis que a instituiu; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual – MEI; c) Regularidade

para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa

De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União; d) Certidão Regularidade junto à Secretaria de

Estado da Fazenda Pública Estadual; e) Certidão Negativa

de Débito do Município Sede da Empresa (CND

Municipal); f) Certidão Negativa de Débitos junto ao

FGTS;  g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT); h) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da

empresa ou dos representantes das entidades (RG). 10.3.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a) Atestado de Capacidade

Técnica, com comprovação ou declaração de aptidão de

desempenho de atividade pertinente e compatível com o

objeto do presente processo, fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, devendo o(s) documento (s)

conter o nome, o endereço e telefone da (s) entidade (s)

atestadora (s). b) Declaração de Cumprimento do Artigo 7º,

Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988. OBS: As

Empresas MEI, as Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de

2006. 10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA: a) Certidão Negativa de Falência ou

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da

data de apresentação da Proposta de Preço, quando não vier

expresso o prazo de validade. OBS: As Empresas MEI, as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 11. DO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 11.1. Este Certame

Licitatório será realizado e regido pela modalidade

“DISPENSA DE LICITAÇÃO” e terá como critério de

julgamento o “MENOR PREÇO POR ITEM” previsto no

Art. 33, inciso I, da Lei 14.133/21, sendo regida ademais

pela legislação correlata. 12. DA FISCALIZAÇÃO DO

CONTRATO:  a) A Câmara Municipal, através do

responsável nomeado chefe de fiscal de contrato, exercerá a

fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências

verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

licitante vencedora, objetivando a imediata correção das

irregularidades apontadas;  b) A fiscalização pelo fiscal de

contrato não exime quaisquer responsabilidades por parte

do prestador do serviço em referência, sendo única, integral

e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à

regular execução do objeto do contrato;  c) A execução do

presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal

indicado pela Câmara Municipal de Montes Altos-MA. 13.

VALIDADE DA PROPOSTA:  13.1 O prazo de validade

da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da

data de sua apresentação. 14. DO PAGAMENTO:  14.1. O

pagamento será efetuado, no prazo de até 05 (cinco) dias

úteis (deve estar em consonância com o edital e contrato,

quando houver) da data de apresentação dos documentos de

cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado tenha

sido executada, atestada e aprovada pelo contratante. 14.2.

O pagamento será efetuado na conta corrente da contratada

através de ordem bancária. 14.3. Os bens entregues ou

serviços prestados em desacordo com as especificações

contratuais não serão atestados pela fiscalização. 14.4. A

contratada deverá emitir uma nota fiscal com os dados

constantes da nota de empenho. 14.5. Nos casos de

eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura

contratada não tenha concorrido, de forma alguma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo contratante, entre a data do

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I

x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número

de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de

compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I =

(TX) I = (6 / 100) /365 I = 0,00016438 TX = Percentual da

taxa anual = 6% 15. DO REAJUSTE: 15.1. Durante a

vigência do contrato a contratada poderá solicitar a revisão

ou repactuação dos preços para manter a equação

econômico-financeira obtida na licitação, mediante

comprovação dos fatos previstos no Art. 124 e seguintes da

Lei 14.133/2021, inclusive com demonstração em planilhas

de custos. 15.2. Poderá ser concedido o reajuste do preço, a

requerimento da contratada e depois de transcorrido um ano

da data limite para apresentação da proposta atualizada no

certame licitatório, de acordo com o índice de correção

monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o IPCA-
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IBGE. 15.3. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-

financeiro e reajuste de preços de contratos, a análise

contábil e jurídica e decisão caberão ao órgão ou entidade

contratante. 15.4. Deferido o pedido, o reequilíbrio

econômico-financeiro será registro por aditamento ao

contrato, e o reajuste mediante apostilamento. 16.

ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 16.1. Eventuais

alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art.

124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 16.2. Nas alterações

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da

Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato; 16.3. As supressões

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato. 17. EXTINÇÃO DO

CONTRATO: 17.1. Constituirão motivos para extinção do

contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei

Federal nº 14.133/2021. 17.2. A extinção do contrato

poderá ser: I - determinada por ato unilateral e escrito da

Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta; II- consensual, por

acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da

Administração; III- determinada por decisão arbitral, em

decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial. 17.3. A extinção

determinada por ato unilateral da Administração e a

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização

escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo; 17.4. A extinção

determinada por ato unilateral da Administração poderá

acarretar as consequência indicadas no art. 139 da Lei

Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Termo de Referência.

17.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório

indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 17.5.1.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

parcialmente cumpridos; 17.5.2. Relação dos pagamentos já

efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 18. DAS

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 18.1. Comete infração

administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de

2021, quais sejam: 18.1.1. Dar causa à inexecução parcial

do contrato; 18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do

contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; 18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o

certame; 18.1.5. Não manter a proposta, salvo em

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega

do objeto da licitação sem motivo justificado; 18.1.8.

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para

o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou

a execução do contrato; 18.1.9. Fraudar a dispensa ou

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 18.1.10.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza; 18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas

a frustrar os objetivos deste certame. 18.1.12. Praticar ato

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013. 18.2. O fornecedor que cometer qualquer das

infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguintes sanções: a) Advertência pela falta deste item,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor

estimado dos itens prejudicados pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações; c) Impedimento de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, deste termo

de referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; d) Declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade

mais grave; 18.3. Na aplicação das sanções serão

considerados: 18.3.1. A natureza e a gravidade da infração

cometida; 18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 17.3.4.

Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
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de controle. 18.4. Se a multa aplicada e as indenizações

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado,

além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 18.5. A

aplicação das sanções previstas neste termo de referência

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública. 18.6. A

penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente

com as demais sanções.  18.7. Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º

de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual. instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações

administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito

normal na unidade administrativa. 18.9. O processamento

do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público. 18.10. A aplicação

de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

19. DO VALOR ESTIMADO:  19.1. Valor total estimado

para este credenciamento é de R$ 20.800,00 (vinte mil e

oitocentos reais). 20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. A dotação orçamentária para cobrir as despesas

decorrentes desta Dispensa de Licitação é a seguinte:

Unidade Orçamentária: 01- Câmara Municipal de Montes

Altos-MA Atividade: 01.031.0001.2-002 Manutenção das

Atividades Legislativas Natureza da Despesa:

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa

Jurídica 21. DO FORO E DA PUBLICAÇÃO: 21.1. O foro

competente para dirimir possíveis dúvidas, após se

esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou

litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA DE

LICITAÇÃO, independente de outro que por mais

privilegiado seja, será o da Comarca de Montes de Altos-

MA. Por fim, considerando o acima exposto acolho as

justificativas e AUTORIZO a publicação no sítio eletrônico

da municipalidade. Montes Altos-MA, 18 de novembro de

2024. _____________________________ Deusilene

Fernandes Miranda Portaria nº 005/2023  Tesoureira

ANEXO II: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL À

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA A/C:

AGENTE DE CONTRATAÇÃO Referência: Processo

nº------/2024 – Dispensa de Licitação nº -------/2024. ITEM

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. ENTRADA SALDO 1

Serviços de auditoria independente em contabilidade Mês

01 TOTAL ____________________-________,

______/______/2024. ______________________________

ASSINATURA DO LICITANTE CNPJ ANEXO III:

MINUTA DE CONTRATO Processo Administrativo nº

____/_______ CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº

......../…, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA

MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA, POR

INTERMÉDIO DO (A) REGINALDO LIMA ALVES E A

EMPRESA .......................................

-----------------------------------------------------------  A

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA, com

sede à Avenida Fabrício Ferraz, na cidade de Montes Altos,

Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o nº

10.349.959/0001-90, neste ato representada pelo Sr.

Reginaldo Lima Alves, portador do CPF nº

***.***.***-**, doravante denominado CONTRATANTE,

e o (a) .............................., inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

nº ............................, sediado(a) na ...................................,

doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por .................................. (nome e função

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo nº .............................. e em observância

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº

------/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 1.1.

Contratação de Pessoa Jurídica especializada em serviços

de auditoria independente em contabilidade, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

edital e seus anexos. 1.2. Objeto da contratação: ITEM

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. ENTRADA SALDO 1
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Serviços de auditoria independente em contabilidade Mês

01 TOTAL 1.3. Vinculam esta contratação,

independentemente de transcrição: 1.3.1. O Termo de

Referência; 1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

e/ou o Aviso de Dispensa de Licitação, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; 1.3.4. Eventuais anexos

dos documentos supracitados. CLÁUSULA SEGUNDA –

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 2.1. O prazo de vigência

da contratação é contado a partir da data da assinatura até

31 de dezembro de 2024, prorrogável por até 05 (cinco)

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de

2021. 2.2. A prorrogação de que trata este item é

condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.2.1 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação

contratual. 2.2.2 A prorrogação de contrato deverá ser

promovida mediante celebração de termo aditivo. 2.2.3 O

contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado

tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO

E GESTÃO CONTRATUAIS: (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão

e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 4.1.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 5.1. O valor total da

contratação é de R$...........................................

(........................). 5.2. No valor acima estão incluídas todas

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação. 5.3. O valor acima é meramente estimativo, de

forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais

condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato. CLÁUSULA

SÉTIMA – REAJUSTE: (art. 92, V) 7.1. Os preços

inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

de um ano contado da data do orçamento estimado, em

__/__/__ (DD/MM/AAAA). 7.2. Após o interregno de um

ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade. 7.3. Nos

reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do

último reajuste. 7.4. No caso de atraso ou não divulgação

do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  7.5. Nas

aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 7.6. Caso o(s)

índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em

vigor. 7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.  7.8 O reajuste será realizado por

apostilamento. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES

DO CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 8.1 São

obrigações do Contratante: 8.2 Exigir o cumprimento de

todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos; 8.3 Receber o objeto no

prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios,

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas; 8.5 Acompanhar e

fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado; 8.6 Efetuar o pagamento ao

Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no

presente Contrato e no Termo de Referência. 8.7 Aplicar ao

Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  8.8

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-

Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 8.9

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
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ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste. 8.9.1 A

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.  8.10 Responder

eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 30 dias. 8.11 Notificar os emitentes das

garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 8.12

A Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO

CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 9.1 O

Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes

deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas: 9.2 Responsabilizar-se pelos

vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação; 9.4 Atender às

determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados; 9.5 Reparar, corrigir,

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados; 9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos

decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos; 9.7 Quando não for possível a verificação

da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  9.8

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 9.9

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que

se verifique no local da execução do objeto contratual. 9.10

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros. 9.11 Manter durante toda a vigência

do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na

contratação direta; 9.12 Cumprir, durante todo o período de

execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º

14.133, de 2021); 9.13 Comprovar a reserva de cargos a

que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.º 14.133, de 2021); 9.14 Guardar sigilo sobre todas

as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;  9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 9.16 Cumprir, além

dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 9.17

Alocar os empregados necessários, com habilitação e

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
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cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres

previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais

a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às

normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina. 9.20 Submeter

previamente, por escrito, ao contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos

que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere. 9.21 Não permitir a utilização de

qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO:

(art. 92, XII) 10.1 A contratação conta com garantia de

execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021,

na modalidade Dispensa de Licitação, em valor

correspondente a 10% (dez por cento) do valor

inicial/total/anual do contrato. CLÁUSULA DÉCIMA

PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS: (art. 92, XIV) 11.1 Comete

infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de

2021, o contratado que: a) der causa à inexecução parcial

do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato

que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d)

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto

da contratação sem motivo justificado; e) apresentar

documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na

execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013. 11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer

nas infrações acima descritas as seguintes sanções: I.

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução

parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº

14.133, de 2021); II. Impedimento de licitar e contratar,

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); III. Declaração de

inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). IV. Multa:

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 10 (dez) dias; 2. Moratória de 3% (três por cento)

por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia. I. O atraso

superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  3.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a

“h” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 4.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista

na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% a 10%  do valor do

Contrato.  5. Para infração descrita na alínea “b” do

subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do

Contrato. 6. Para infrações descritas na alínea “d” do

subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do

Contrato. 7. Para a infração descrita na alínea “a” do

subitem 11.1 a multa será de 5% a 10% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 11.3 A

aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº

14.133, de 2021) 11.4 Todas as sanções previstas neste

Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 11.4.1

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será
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cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021). 11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança

judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente. 11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em

processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar. 11.6 Na aplicação das sanções serão considerados

(art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a

gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do

caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou

atenuantes; d) os danos que dela provierem para o

Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de

programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle. 11.7 Os atos previstos como

infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159). 11.8 A personalidade jurídica do

Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de

2021). 11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 11.10 As sanções de

impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 11.11

Os débitos do contratado para com a Administração

contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de

abril de 2022.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA

EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XIX) 12.1 O

contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto. 12.2 Se as obrigações não forem

cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato. 12.2.1 Quando a não conclusão do

contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe

aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   b)

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual. 12.3 O contrato

poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa. 12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.3.2 A alteração social

ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de

concluir o contrato. 12.3.2.1 Se a operação implicar

mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 12.4 O

termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

parcialmente cumpridos; 12.4.2 Relação dos pagamentos já

efetuados e ainda devidos; 12.4.3 Indenizações e multas.

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de

2021).  12.6 O contrato poderá ser extinto: 12.6.1 caso se

constate que o contratado mantém vínculo de natureza
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técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na

licitação no processo de contratação direta ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei

n.º 14.133, de 2021); 12.6.2 caso se constate que a pessoa

jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em

comissão ou função de confiança que atue na área

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade

a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho

de 2010). CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII) 13.1 As

despesas decorrentes da presente contratação correrão à

conta de recursos específicos consignados no Orçamento

Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada: Unidade Orçamentária: 01- Câmara

Municipal de Montes Altos-MA Atividade:

01.031.0001.2-002 Manutenção das Atividades Legislativas

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de

Terceiros – Pessoa Jurídica 13.2 A dotação relativa aos

exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos

créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS

OMISSOS: (art. 92, III) 14.1 Os casos omissos serão

decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 15.1

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina

dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 15.2 O

contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato. 15.3 As alterações

contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria

jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 15.4

Registros que não caracterizam alteração do contrato

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –

PUBLICAÇÃO: 16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o

presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do

Município de Montes Altos-MA.  CLÁUSULA DÉCIMA

SÉTIMA– FORO: (art. 92, §1º) 17.1 Fica eleito o Foro da

Comarca de Montes Altos-MA para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1º, da Lei nº 14.133/21. Montes Altos-MA, 18 de

novembro de 2024.

____________________________________ Representante

legal do CONTRATANTE

___________________________________ Representante

legal do CONTRATADO TESTEMUNHAS:

_______________________________________________

2-

_______________________________________________

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE

INEXISTÊNCIA DE MENOR Declaramos, sob as penas

da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII

do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto

Lei 14.133/2021, especificamente para participação no

processo de contratação direta por meio de dispensa de

licitação nº ___/2024, da Câmara Municipal de Montes

Altos-MA, que não empregamos menor de 18 anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

___________________, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________ Nome,

CPF e assinatura do responsável legal AVISO DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 05/2024  Fundamentação

Legal: Art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, da Resolução 01/2024, Portaria nº

026/2024 e demais legislação aplicável. DADOS DO

AVISO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08/2024 Data e

hora limite para entrega da proposta de preço e documentos

de habilitação: Até o dia 20/11/2024, às 17h (horário de

Brasília). Endereço  eletrônico  para  envio  da proposta e

documentos de habilitação:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com  Link do

edital: https://www.cmmontesaltos.ma.gov.br/editais-
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licitacoes A Câmara Municipal de Montes Altos-MA,

Inscrita no CNPJ Nº 10.349.959/0001-90, com sede à

Avenida Fabrício Ferraz, s/n, Centro, Montes Altos-MA,

CEP: 65.936-000, por intermédio da Agente de

Contratação, torna público para conhecimento dos

interessados a realização da Dispensa de Licitação, com

critério de julgamento menor preço por item, art. 75, inciso

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da

Resolução nº 01/2024, Portaria nº 026/2024 e demais

legislação aplicável e de acordo com as condições, critérios

e procedimentos estabelecidos no edital e seus anexos,

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e

horários discriminados. Objeto: Contratação de Pessoa

Jurídica especializada em serviços de auditoria

independente em contabilidade, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus

anexos. EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº

05/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2024

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE

MONTES ALTOS-MA, por intermédio da Agente de

Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com critério

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM na hipótese do

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, da Resolução 01/2024, Portaria nº 026/2024 e

demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas

neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas

as datas e horários discriminados a seguir: Data limite para

apresentação das propostas e documentação de habilitação:

Até o dia 20/11/2024, às 17h (horário de Brasília).

Endereço  eletrônico  para  envio  da proposta e

documentos de habilitação:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com   Link do

edital: https://www.cmmontesaltos.ma.gov.br/editais-

licitacoes OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 1.1.

Contratação de Pessoa Jurídica especializada em serviços

de auditoria independente em contabilidade, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus Anexos.   1.2. Demonstrativo da Contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 1 Serviços de

auditoria independente em contabilidade Mês 01 1.3. A

empresa deverá elaborar relatório visando a análise e

revisão das demonstrações contábeis, avaliação de controles

internos, conformidade com as normas contábeis vigentes e

emissão de relatórios de auditoria. Os serviços deverão ser

prestados conforme as condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, abrangendo:

Revisão e verificação das demonstrações financeiras anuais

e intermediárias; Avaliação da conformidade dos processos,

com as normas e princípios contábeis aplicáveis; Análise e

avaliação dos controles internos e procedimentos de

auditoria interna. 1.4. Em hipótese alguma serão aceitos os

itens em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao

encargo da contratada o controle de qualidade e da

prestação de serviço. 1.5. Compõem este Edital, além das

condições específicas, os seguintes documentos: 1.5.1.

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 1.5.2. ANEXO II

– MODELO PROPOSTA COMERCIAL; 1.5.3. ANEXO

III – MINUTA DO CONTRATO; 1.5.4. ANEXO IV:

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

MENOR. 2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 2.1.

As despesas decorrentes desta contratação estão

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento do Poder Legislativo da Câmara Municipal de

Montes Altos-MA, para o exercício de 2024. 2.2. O valor

global estimado para a contratação será de R$ 20.800,00

(vinte mil e oitocentos reais). 3. DO PRAZO PARA O

ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E

PROPOSTA DE PREÇO: 3.1. A presente Dispensa de

Licitação ficará aberta pelo período de 03 (três) dias úteis, a

partir da data da divulgação no site, e os respectivos

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com,

preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 05/2024. 4. HABILITAÇÃO: 4.1. Os

documentos necessários à habilitação serão enviados única

e exclusivamente para o e-mail

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com, em formato

PDF, conforme descrição abaixo: 4.2. HABILITAÇÃO

JURÍDICA E FISCAL: a) Prova de inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; b) Contrato

Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso

de sociedade por ações, documentos de eleição de seus

administradores; Estatuto Social devidamente registrado

acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes

devidamente registrados em se tratando de sociedades civis

com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa

pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

– MEI; c) Regularidade para com a Fazenda Federal -

Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos
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Federais e à Dívida Ativa da União; d) Certidão

Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda

Pública Estadual; e) Certidão Negativa de Débito do

Município Sede da Empresa (CND Municipal); f) Certidão

Negativa de Débitos junto ao FGTS;  g) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT); h) Cópia da Cédula de

Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das

entidades (RG). 4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a)

Atestado de Capacidade Técnica, com comprovação ou

declaração de aptidão de desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto do presente, fornecido

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo

o(s) documento (s) conter o nome, o endereço e telefone da

(s) entidade (s) atestadora (s). b) Declaração de

Cumprimento do Artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição

Federal de 1988. OBS: As Empresas MEI, as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 4.4.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: a)

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou

Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias

consecutivos de antecedência da data de apresentação da

Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de

validade. OBS: As Empresas MEI, as Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 4.5. PROPOSTA DE

PREÇO/COTAÇÃO: 4.5.1. A Proposta de preço deverá ser

apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste

Edital. 4.5.2. Os preços ofertados não poderão exceder os

valores unitários, constantes neste Edital. Devendo

obedecer ao valor estipulado pela administração. 5. DO

PAGAMENTO: 5.1. O pagamento será efetuado pelo (a)

contratante a título de entrada, o percentual de 35% do

valor global estimado, e o restante somente após a

conclusão dos trabalhos contratados ou a critério da Câmara

Municipal, mediante apresentação de nota fiscal e após

atesto do setor competente. 5.2. Para realização dos

pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a

regularidade fiscal apresentada durante processo de

habilitação. 6. CONTRATAÇÃO: 6.1 Será colocada à

disposição da Câmara Municipal de Montes Altos-MA,

“Contratação de Pessoa Jurídica especializada em serviços

de auditoria independente em contabilidade, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus Anexos”. 6.2 A Câmara convocará o vencedor

do certame para assinatura do contrato, por meio de

instrumento de convocação publicado em Diário Oficial do

Município, com aviso de recebimento caso haja

necessidade, através de meio eletrônico; 6.3 A solicitação

dar-se-á dentro dos termos estabelecido neste edital e de

acordo com a demanda através de requisição da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 6.4 O contrato firmado

terá vigência a partir de sua assinatura, até 31 de dezembro

de 2024, o qual poderá prorrogado em até 05 (cinco) anos

mediante Termo aditivo por se tratar de natureza

continuada a rigor do que dispõe o art. 105, I da Lei Federal

nº 14.133/2021 e Resolução nº 01/2024 “que define os

serviços de natureza continuada no âmbito da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 7. SANÇÕES: 7.1.

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº

14.133, de 2021, quais sejam: 7.1.1. Dar causa à inexecução

parcial do contrato; 7.1.2. Dar causa à inexecução parcial

do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; 7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o

certame; 7.1.5. Não manter a proposta, salvo em

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do

objeto da licitação sem motivo justificado; 7.1.8.

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para

o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de

licitação ou a execução do contrato; 7.1.9. Fraudar a

dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na

execução do contrato; 7.1.10. Comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 7.1.10.1.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo

após o encerramento da fase de lances. 7.1.11. Praticar atos

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº
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12.846, de 1º de agosto de 2013. 7.2. O fornecedor que

cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade

civil e criminal, às seguintes sanções: a) Advertência pela

falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a

8.1.12; c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três)

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; d) Declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 7.3. Na

aplicação das sanções serão considerados: 7.3.1. A natureza

e a gravidade da infração cometida; 7.3.2. As

peculiaridades do caso concreto; 7.3.3. As circunstâncias

agravantes ou atenuantes; 7.3.4. Os danos que dela

provierem para a Administração Pública; 7.3.5. A

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle. 7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis

forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente. 7.5. A aplicação

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado à Administração Pública. 7.6. A penalidade

de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções. 7.7. Se, durante o processo de aplicação de

penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional

ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 7.8.

A apuração e o julgamento das demais infrações

administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito

normal na unidade administrativa. 7.9. O processamento do

PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público. 7.10. A aplicação

de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 7.11. As sanções

por atos praticados no decorrer da contratação estão

previstas nos anexos a este Aviso. 8. DAS DISPOSIÇÕES

GERAIS: 8.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o

presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de fato

superveniente, devidamente justificado. 8.2. A Câmara

Municipal deverá anular o presente Edital da Dispensa de

Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 8.3. A anulação

do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito

à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 8.4. Após a fase de

classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e

aceito pela Câmara Municipal de Montes Altos-MA. 8.5.

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. Montes

Altos-MA, 18 de novembro de 2024.

_____________________________ Reginaldo Lima Alves

Vereador Presidente  ANEXO I: TERMO DE

REFERÊNCIA MODALIDADE: DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 05/2024 TIPO: MENOR PREÇO POR

ITEM ÓRGÃO INTERESSADO: Câmara Municipal de

Montes Altos-MA ENDEREÇO: Avenida Fabrício Ferraz,

s/n – Centro – Montes Altos-MA – CEP: 65936-000 ÁREA

INTERESSADA: Gabinete do Presidente ---------------------

------------------------------------------------------------------------

------------- OBJETO:  Contratação de Pessoa Jurídica

especializada em serviços de auditoria independente em
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contabilidade, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, a

saber: ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.

ENTRADA SALDO 1 Serviços de auditoria independente

em contabilidade Mês 01 R$ 7.280,00 R$ 13.520,00

TOTAL 20.800,00 2. DAS CONDIÇÕES PARA

ENTREGA DOS SERVIÇOS:  A empresa contratada

deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 03 (três) dias

úteis após a assinatura do contrato;  Os serviços deverão ser

concluídos no prazo máximo de 30 dias, conforme

cronograma aprovado pelo contratante;  Os serviços de

auditoria deverão ser executados nas instalações do

contratante, localizadas na sede da Câmara Municipal de

Montes Altos-MA, ou remotamente, conforme acordado

entre as partes;  A empresa contratada deverá emitir

relatórios detalhados de auditoria, conforme especificações

do Edital, dentro dos prazos estabelecidos;  Todos os

documentos gerados durante a prestação dos serviços serão

de propriedade do contratante e deverão ser entregues ao

final do contrato;  A empresa contratada deverá garantir a

qualidade dos serviços prestados, atendendo às normas e

padrões de auditoria contábil vigentes;  Em caso de

identificação de não conformidades, a empresa deverá

corrigir os problemas sem custos adicionais para o

contratante, dentro de um prazo razoável estabelecido pelas

partes;  A empresa contratada deverá manter sigilo absoluto

sobre todas as informações obtidas durante a execução dos

serviços, não podendo divulgá-las sem autorização prévia e

por escrito do contratante;  A empresa contratada deverá

designar um responsável técnico para manter a

comunicação contínua com o contratante, informando sobre

o progresso dos trabalhos e eventuais questões que possam

surgir durante a execução dos serviços. 3. FUNDAMENTO

LEGAL:  • Lei Federal 14.133/2021, de 01 de abril de

2021, art. 75; • Lei Orçamentária Anual - LOA, Lei

Municipal nº 095, de 20 de dezembro de 2023; • Resolução

Municipal nº 01/2024, de 26 de fevereiro de 2024; •

Portaria nº 026/2024, de 10 de abril de 2024. DA

MODALIDADE: 4.1. A modalidade utilizada no presente

processo é a Dispensa de Licitação, conforme previsto nos

art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais

legislações aplicáveis. JUSTIFICATIVA:  A contratação de

Pessoa Jurídica especializada em serviços de auditoria

independente em contabilidade para a Câmara Municipal de

Montes Altos-MA, faz-se necessária devido à importância

de garantir a transparência e a conformidade das

demonstrações contábeis desta Casa Legislativa. A

auditoria independente, visa assegurar que os registros

contábeis e financeiros da Câmara estejam de acordo com

as normas e regulamentações vigentes, proporcionando

maior confiabilidade e clareza na gestão dos recursos

públicos. A contratação de uma empresa especializada com

ampla experiência em auditorias contábeis é essencial para

atender às exigências técnicas e normativas específicas do

setor público. A expertise da empresa contratada garantirá a

qualidade e a precisão dos serviços de auditoria,

contribuindo para a melhoria contínua dos processos

contábeis e de controle interno da Câmara Municipal. A

dispensa de licitação permitirá uma contratação mais ágil e

eficiente, evitando os atrasos inerentes a um processo

licitatório tradicional. Considerando a necessidade de

cumprir prazos legais e regulatórios, a contratação direta

possibilitará a imediata execução dos serviços de auditoria,

assegurando que a Câmara Municipal mantenha sua

regularidade fiscal e contábil. A Câmara Municipal de

Montes Altos-MA tem a obrigação de cumprir

rigorosamente com as normas contábeis e fiscais

estabelecidas pelos órgãos reguladores. A auditoria

independente é um instrumento crucial para verificar a

conformidade dessas obrigações, identificando eventuais

irregularidades e propondo as correções necessárias. A

contratação direta de uma empresa especializada em

auditoria contábil pode resultar em uma relação custo-

benefício mais vantajosa para a Câmara Municipal. Ao

evitar os custos administrativos e de tempo associados ao

processo licitatório, a contratação direta permite a alocação

mais eficiente dos recursos disponíveis. A empresa

contratada deverá aderir a rigorosos padrões de

confidencialidade e segurança da informação, garantindo

que todos os dados e informações obtidos durante a

auditoria sejam tratados com o máximo sigilo e proteção. A

auditoria independente contribuirá para a identificação de

oportunidades de melhoria nos processos contábeis e de

controle interno da Câmara Municipal, proporcionando

recomendações que visem a otimização da gestão

administrativa e financeira. Dessa forma, a contratação

direta de uma empresa especializada em auditoria contábil

para a Câmara Municipal de Montes Altos-MA é a medida

mais adequada para atender às necessidades específicas

dessa Casa Legislativa, garantindo a qualidade, a eficiência

e a conformidade dos serviços prestados. 6. DO

QUANTITATIVO: 6.1. O item será contratado por meio de
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processo licitatório, na modalidade de dispensa de licitação,

observando os aspectos dispostos na Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021 que dispõe em seu artigo 75, inciso II, sobre a

Dispensa de Licitação. 7. DO VALOR MÉDIO: 7.1. O

preço considerado como estimativa para o objeto do

presente Termo de Referência foi determinado com base

em pesquisas de preços realizadas através de Aviso de

Dispensa de Licitação publicado em sítio eletrônico

próprio, cujo público-alvo são as empresas com atividade

econômica compatível com o objeto supra, com base em tal

procedimento foi estimado o valor total R$ R$ 20.800,00

(vinte mil e oitocentos reais). 8. DAS OBRIGAÇÕES DO

CONTRATADO:  8.1. A Contratada deve cumprir todas as

obrigações constantes no Termo de Referência e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto; 8.2. O dever previsto no item anterior implica na

obrigação de, a critério da Câmara, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo

máximo de 24h (vinte e quatro horas), o produto em

desconformidade com o edital; 8.3. Atender prontamente a

quaisquer exigências da Câmara Municipal, inerentes ao

objeto da presente licitação; 8.4. Comunicar à Câmara, no

prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação; 8.5. Manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

neste processo; 8.6. Não transferir a terceiros

(subcontratar), por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas; 8.7. Não permitir a

utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato. 8.9. Manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação. 9. DAS OBRIGAÇÕES

DO CONTRATANTE:   9.1. Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado; 9.2. Efetuar o

pagamento no prazo previsto; 9.3. Inserir a inserção/peça

publicitária imediatamente na programação de acordo com

a solicitação; 9.4. Não transferir a outrem, no todo ou em

parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência

da Administração, através da Assessoria de Comunicação

do Poder Legislativo Municipal em contato direto com o

gabinete da Presidente da Câmara; 9.5. Executar os serviços

dentro dos padrões e especificações do Edital,

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de condição estabelecida. 9.6. Prover

todos os meios necessários à garantia da plena execução

dos serviços; 9.7.  Responsabiliza-se pela a correção

imediata dos problemas por ventura ocorridos após a

entrega correta do produto; 9.8. Atender a todas as

exigências deste contrato e executar todas as solicitações de

substituições dos produtos, assumindo os ônus da

reposição; 9.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos e/ou suspensões que se fizerem necessárias

nos serviços dos objetos do presente instrumento. 10.

HABILITAÇÃO: 10.1. Os documentos necessários à

habilitação serão enviados única e exclusivamente para o e-

mail contratacoescamaramontesaltos@gmail.com, em

formato PDF, conforme descrição abaixo: 10.2.

HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL: a) Prova de

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão

CNPJ; b) Contrato Social em vigor (Consolidado),

devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações,

documentos de eleição de seus administradores; Estatuto

Social devidamente registrado acompanhado a última ata de

eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se

tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos.

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia

das leis que a instituiu; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual – MEI; c) Regularidade

para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa

De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União; d) Certidão Regularidade junto à Secretaria de

Estado da Fazenda Pública Estadual; e) Certidão Negativa

de Débito do Município Sede da Empresa (CND

Municipal); f) Certidão Negativa de Débitos junto ao

FGTS;  g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT); h) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da

empresa ou dos representantes das entidades (RG). 10.3.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a) Atestado de Capacidade
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Técnica, com comprovação ou declaração de aptidão de

desempenho de atividade pertinente e compatível com o

objeto do presente processo, fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, devendo o(s) documento (s)

conter o nome, o endereço e telefone da (s) entidade (s)

atestadora (s). b) Declaração de Cumprimento do Artigo 7º,

Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988. OBS: As

Empresas MEI, as Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de

2006. 10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA: a) Certidão Negativa de Falência ou

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da

data de apresentação da Proposta de Preço, quando não vier

expresso o prazo de validade. OBS: As Empresas MEI, as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 11. DO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 11.1. Este Certame

Licitatório será realizado e regido pela modalidade

“DISPENSA DE LICITAÇÃO” e terá como critério de

julgamento o “MENOR PREÇO POR ITEM” previsto no

Art. 33, inciso I, da Lei 14.133/21, sendo regida ademais

pela legislação correlata. 12. DA FISCALIZAÇÃO DO

CONTRATO:  a) A Câmara Municipal, através do

responsável nomeado chefe de fiscal de contrato, exercerá a

fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências

verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

licitante vencedora, objetivando a imediata correção das

irregularidades apontadas;  b) A fiscalização pelo fiscal de

contrato não exime quaisquer responsabilidades por parte

do prestador do serviço em referência, sendo única, integral

e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à

regular execução do objeto do contrato;  c) A execução do

presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal

indicado pela Câmara Municipal de Montes Altos-MA. 13.

VALIDADE DA PROPOSTA:  13.1 O prazo de validade

da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da

data de sua apresentação. 14. DO PAGAMENTO:  14.1. O

pagamento será efetuado, no prazo de até 05 (cinco) dias

úteis (deve estar em consonância com o edital e contrato,

quando houver) da data de apresentação dos documentos de

cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado tenha

sido executada, atestada e aprovada pelo contratante. 14.2.

O pagamento será efetuado na conta corrente da contratada

através de ordem bancária. 14.3. Os bens entregues ou

serviços prestados em desacordo com as especificações

contratuais não serão atestados pela fiscalização. 14.4. A

contratada deverá emitir uma nota fiscal com os dados

constantes da nota de empenho. 14.5. Nos casos de

eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura

contratada não tenha concorrido, de forma alguma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo contratante, entre a data do

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I

x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número

de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de

compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I =

(TX) I = (6 / 100) /365 I = 0,00016438 TX = Percentual da

taxa anual = 6% 15. DO REAJUSTE: 15.1. Durante a

vigência do contrato a contratada poderá solicitar a revisão

ou repactuação dos preços para manter a equação

econômico-financeira obtida na licitação, mediante

comprovação dos fatos previstos no Art. 124 e seguintes da

Lei 14.133/2021, inclusive com demonstração em planilhas

de custos. 15.2. Poderá ser concedido o reajuste do preço, a

requerimento da contratada e depois de transcorrido um ano

da data limite para apresentação da proposta atualizada no

certame licitatório, de acordo com o índice de correção

monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o IPCA-

IBGE. 15.3. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-

financeiro e reajuste de preços de contratos, a análise

contábil e jurídica e decisão caberão ao órgão ou entidade

contratante. 15.4. Deferido o pedido, o reequilíbrio

econômico-financeiro será registro por aditamento ao

contrato, e o reajuste mediante apostilamento. 16.

ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 16.1. Eventuais

alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art.

124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 16.2. Nas alterações

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da

Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato; 16.3. As supressões

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
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do valor inicial atualizado do contrato. 17. EXTINÇÃO DO

CONTRATO: 17.1. Constituirão motivos para extinção do

contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei

Federal nº 14.133/2021. 17.2. A extinção do contrato

poderá ser: I - determinada por ato unilateral e escrito da

Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta; II- consensual, por

acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da

Administração; III- determinada por decisão arbitral, em

decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial. 17.3. A extinção

determinada por ato unilateral da Administração e a

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização

escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo; 17.4. A extinção

determinada por ato unilateral da Administração poderá

acarretar as consequência indicadas no art. 139 da Lei

Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Termo de Referência.

17.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório

indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 17.5.1.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

parcialmente cumpridos; 17.5.2. Relação dos pagamentos já

efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 18. DAS

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 18.1. Comete infração

administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de

2021, quais sejam: 18.1.1. Dar causa à inexecução parcial

do contrato; 18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do

contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; 18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o

certame; 18.1.5. Não manter a proposta, salvo em

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega

do objeto da licitação sem motivo justificado; 18.1.8.

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para

o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou

a execução do contrato; 18.1.9. Fraudar a dispensa ou

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 18.1.10.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza; 18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas

a frustrar os objetivos deste certame. 18.1.12. Praticar ato

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013. 18.2. O fornecedor que cometer qualquer das

infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguintes sanções: a) Advertência pela falta deste item,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor

estimado dos itens prejudicados pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações; c) Impedimento de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, deste termo

de referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; d) Declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade

mais grave; 18.3. Na aplicação das sanções serão

considerados: 18.3.1. A natureza e a gravidade da infração

cometida; 18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 17.3.4.

Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle. 18.4. Se a multa aplicada e as indenizações

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado,

além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 18.5. A

aplicação das sanções previstas neste termo de referência

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública. 18.6. A

penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente

com as demais sanções.  18.7. Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º

de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com

Página 21/30



Segunda, 18 de novembro de 2024 ANO: 4 | Nº 826
ISSN 2764-3190  

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual. instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações

administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito

normal na unidade administrativa. 18.9. O processamento

do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público. 18.10. A aplicação

de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

19. DO VALOR ESTIMADO:  19.1. Valor total estimado

para este credenciamento é de R$ 20.800,00 (vinte mil e

oitocentos reais). 20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. A dotação orçamentária para cobrir as despesas

decorrentes desta Dispensa de Licitação é a seguinte:

Unidade Orçamentária: 01- Câmara Municipal de Montes

Altos-MA Atividade: 01.031.0001.2-002 Manutenção das

Atividades Legislativas Natureza da Despesa:

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa

Jurídica 21. DO FORO E DA PUBLICAÇÃO: 21.1. O foro

competente para dirimir possíveis dúvidas, após se

esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou

litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA DE

LICITAÇÃO, independente de outro que por mais

privilegiado seja, será o da Comarca de Montes de Altos-

MA. Por fim, considerando o acima exposto acolho as

justificativas e AUTORIZO a publicação no sítio eletrônico

da municipalidade. Montes Altos-MA, 18 de novembro de

2024. _____________________________ Deusilene

Fernandes Miranda Portaria nº 005/2023  Tesoureira

ANEXO II: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL À

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA A/C:

AGENTE DE CONTRATAÇÃO Referência: Processo

nº------/2024 – Dispensa de Licitação nº -------/2024. ITEM

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. ENTRADA SALDO 1

Serviços de auditoria independente em contabilidade Mês

01 TOTAL ____________________-________,

______/______/2024. ______________________________

ASSINATURA DO LICITANTE CNPJ ANEXO III:

MINUTA DE CONTRATO Processo Administrativo nº

____/_______ CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº

......../…, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA

MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA, POR

INTERMÉDIO DO (A) REGINALDO LIMA ALVES E A

EMPRESA .......................................

-----------------------------------------------------------  A

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA, com

sede à Avenida Fabrício Ferraz, na cidade de Montes Altos,

Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o nº

10.349.959/0001-90, neste ato representada pelo Sr.

Reginaldo Lima Alves, portador do CPF nº

***.***.***-**, doravante denominado CONTRATANTE,

e o (a) .............................., inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

nº ............................, sediado(a) na ...................................,

doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por .................................. (nome e função

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo nº .............................. e em observância

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº

------/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 1.1.

Contratação de Pessoa Jurídica especializada em serviços

de auditoria independente em contabilidade, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

edital e seus anexos. 1.2. Objeto da contratação: ITEM

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. ENTRADA SALDO 1

Serviços de auditoria independente em contabilidade Mês

01 TOTAL 1.3. Vinculam esta contratação,

independentemente de transcrição: 1.3.1. O Termo de

Referência; 1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

e/ou o Aviso de Dispensa de Licitação, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; 1.3.4. Eventuais anexos

dos documentos supracitados. CLÁUSULA SEGUNDA –

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 2.1. O prazo de vigência

da contratação é contado a partir da data da assinatura até

31 de dezembro de 2024, prorrogável por até 05 (cinco)

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de

2021. 2.2. A prorrogação de que trata este item é

condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.2.1 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação
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contratual. 2.2.2 A prorrogação de contrato deverá ser

promovida mediante celebração de termo aditivo. 2.2.3 O

contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado

tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO

E GESTÃO CONTRATUAIS: (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão

e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 4.1.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 5.1. O valor total da

contratação é de R$...........................................

(........................). 5.2. No valor acima estão incluídas todas

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação. 5.3. O valor acima é meramente estimativo, de

forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais

condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato. CLÁUSULA

SÉTIMA – REAJUSTE: (art. 92, V) 7.1. Os preços

inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

de um ano contado da data do orçamento estimado, em

__/__/__ (DD/MM/AAAA). 7.2. Após o interregno de um

ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade. 7.3. Nos

reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do

último reajuste. 7.4. No caso de atraso ou não divulgação

do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  7.5. Nas

aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 7.6. Caso o(s)

índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em

vigor. 7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.  7.8 O reajuste será realizado por

apostilamento. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES

DO CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 8.1 São

obrigações do Contratante: 8.2 Exigir o cumprimento de

todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos; 8.3 Receber o objeto no

prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios,

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas; 8.5 Acompanhar e

fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado; 8.6 Efetuar o pagamento ao

Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no

presente Contrato e no Termo de Referência. 8.7 Aplicar ao

Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  8.8

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-

Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 8.9

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste. 8.9.1 A

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.  8.10 Responder

eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 30 dias. 8.11 Notificar os emitentes das

garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 8.12

A Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
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subordinados. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO

CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 9.1 O

Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes

deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas: 9.2 Responsabilizar-se pelos

vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação; 9.4 Atender às

determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados; 9.5 Reparar, corrigir,

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados; 9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos

decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos; 9.7 Quando não for possível a verificação

da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  9.8

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 9.9

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que

se verifique no local da execução do objeto contratual. 9.10

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros. 9.11 Manter durante toda a vigência

do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na

contratação direta; 9.12 Cumprir, durante todo o período de

execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º

14.133, de 2021); 9.13 Comprovar a reserva de cargos a

que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.º 14.133, de 2021); 9.14 Guardar sigilo sobre todas

as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;  9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 9.16 Cumprir, além

dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 9.17

Alocar os empregados necessários, com habilitação e

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres

previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais

a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às

normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina. 9.20 Submeter

previamente, por escrito, ao contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos

que fujam às especificações do memorial descritivo ou
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instrumento congênere. 9.21 Não permitir a utilização de

qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO:

(art. 92, XII) 10.1 A contratação conta com garantia de

execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021,

na modalidade Dispensa de Licitação, em valor

correspondente a 10% (dez por cento) do valor

inicial/total/anual do contrato. CLÁUSULA DÉCIMA

PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS: (art. 92, XIV) 11.1 Comete

infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de

2021, o contratado que: a) der causa à inexecução parcial

do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato

que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d)

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto

da contratação sem motivo justificado; e) apresentar

documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na

execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013. 11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer

nas infrações acima descritas as seguintes sanções: I.

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução

parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº

14.133, de 2021); II. Impedimento de licitar e contratar,

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); III. Declaração de

inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). IV. Multa:

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 10 (dez) dias; 2. Moratória de 3% (três por cento)

por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia. I. O atraso

superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  3.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a

“h” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 4.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista

na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% a 10%  do valor do

Contrato.  5. Para infração descrita na alínea “b” do

subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do

Contrato. 6. Para infrações descritas na alínea “d” do

subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do

Contrato. 7. Para a infração descrita na alínea “a” do

subitem 11.1 a multa será de 5% a 10% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 11.3 A

aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº

14.133, de 2021) 11.4 Todas as sanções previstas neste

Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 11.4.1

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021). 11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança

judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente. 11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em

processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar. 11.6 Na aplicação das sanções serão considerados

(art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a

gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do

caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou

atenuantes; d) os danos que dela provierem para o
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Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de

programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle. 11.7 Os atos previstos como

infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159). 11.8 A personalidade jurídica do

Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de

2021). 11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 11.10 As sanções de

impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 11.11

Os débitos do contratado para com a Administração

contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de

abril de 2022.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA

EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XIX) 12.1 O

contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto. 12.2 Se as obrigações não forem

cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato. 12.2.1 Quando a não conclusão do

contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe

aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   b)

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual. 12.3 O contrato

poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa. 12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.3.2 A alteração social

ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de

concluir o contrato. 12.3.2.1 Se a operação implicar

mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 12.4 O

termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

parcialmente cumpridos; 12.4.2 Relação dos pagamentos já

efetuados e ainda devidos; 12.4.3 Indenizações e multas.

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de

2021).  12.6 O contrato poderá ser extinto: 12.6.1 caso se

constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na

licitação no processo de contratação direta ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei

n.º 14.133, de 2021); 12.6.2 caso se constate que a pessoa

jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em

comissão ou função de confiança que atue na área

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade

a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho

de 2010). CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII) 13.1 As
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despesas decorrentes da presente contratação correrão à

conta de recursos específicos consignados no Orçamento

Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada: Unidade Orçamentária: 01- Câmara

Municipal de Montes Altos-MA Atividade:

01.031.0001.2-002 Manutenção das Atividades Legislativas

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de

Terceiros – Pessoa Jurídica 13.2 A dotação relativa aos

exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos

créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS

OMISSOS: (art. 92, III) 14.1 Os casos omissos serão

decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 15.1

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina

dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 15.2 O

contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato. 15.3 As alterações

contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria

jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 15.4

Registros que não caracterizam alteração do contrato

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –

PUBLICAÇÃO: 16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o

presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do

Município de Montes Altos-MA.  CLÁUSULA DÉCIMA

SÉTIMA– FORO: (art. 92, §1º) 17.1 Fica eleito o Foro da

Comarca de Montes Altos-MA para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1º, da Lei nº 14.133/21. Montes Altos-MA, 18 de

novembro de 2024.

____________________________________ Representante

legal do CONTRATANTE

___________________________________ Representante

legal do CONTRATADO TESTEMUNHAS:

_______________________________________________

2-

_______________________________________________

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE

INEXISTÊNCIA DE MENOR Declaramos, sob as penas

da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII

do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto

Lei 14.133/2021, especificamente para participação no

processo de contratação direta por meio de dispensa de

licitação nº ___/2024, da Câmara Municipal de Montes

Altos-MA, que não empregamos menor de 18 anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

___________________, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________ Nome,

CPF e assinatura do responsável legal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: izmq0r3yvb20241118121103
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO Domingos Pinheiro Cirqueira, Prefeito de Montes altos - MA, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidos pela lei: Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para prestação

de serviços de manutenção de motor bombas e painéis para atender as necessidades do município de Montes Altos/MA.

Considerando a escolha da empresa G. REIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.673.146/0001-51,

pelo valor global de R$ 28.450,00 (vinte e oito mil, quatrocentos e cinquenta reais). Considerando a existência do interesse

público, recursos financeiros e orçamentários para contratação dos serviços. Considerando o parecer técnico do agente de

contratação e parecer jurídico pela legalidade da contratação direta nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal nº

14.133/2021. Autorizo a contratação da empresa G. REIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº

10.673.146/0001-51, para prestação de serviços de manutenção de motor bombas e painéis para atender as necessidades do

município de Montes Altos/MA, pelo valor global de R$ 28.450,00 (vinte e oito mil, quatrocentos e cinquenta reais).

Determino que a Secretaria solicitante lavre o competente instrumento de contrato, e realize as publicações exigidas no art. 72,

parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.    Montes Altos -

MA, 18 de novembro de 2024.     ________________________________________ Domingos Pinheiro Cirqueira Prefeito

Municipal

Publicado por: Valdeir Morais da Silva

Operador do Sacop

Código identificador: blkzrkexp6y20241118111107

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO Domingos Pinheiro Cirqueira, Prefeito de Montes Altos - MA, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidos pela lei:   Considerando o parecer técnico do setor solicitante pela legalidade da

Inexigibilidade nos termos do art. 74, inc. I, da Lei nº 14.133/2021.   Considerando a necessidade da contratação de empresa

para apresentação artística musical do cantor “Flaguim Moral”, no dia 22 de dezembro de 2024, durante a festa de aniversário

da cidade de Montes Altos e legalidade do Processo Administrativo nº 032/2024 que originou a inexigibilidade n° 009/2024

dentro das legislações vigente. Considerando a escolha da empresa F DE A S DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº

10.594.579/0001-11, pelo valor global de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).   Considerando a existência do interesse

público, recursos financeiros e orçamentários para contratação dos serviços.   Considerando a disponibilidade orçamentária

conforme abaixo; Órgão: 07 – Montes Altos; Unidade Orçamentária: 26 – Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo;

Dotação Orçamentária: 13.392.0052.2-083 - DESCRIÇÃO: Manutenção Atividades Culturais e Folclóricas; Elemento de

Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;     Autorizo a contratação da empresa F DE A S DA

SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.594.579/0001-11, pelo valor global de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Determino que a Secretaria solicitante formalize o contrato a partir da minuta analisada pelo setor jurídico do município em

nome do favorecido, e realize as publicações exigidas no art. 72, parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176,

parágrafo único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.    Montes Altos – M-A, 18 de novembro de 2024   Domingos Pinheiro

Cirqueira Prefeito Municipal

Publicado por: Valdeir Morais da Silva

Operador do Sacop
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Estado do Maranhão
MONTES ALTOS

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Gabinete do Prefeito
Av: Fabrício Ferraz, 192, centro de Montes Altos-MA

Cep: 65936-000

Domingos Pinheiro Cirqueira
Prefeito Municipal

Manoel Messias Pimentel Barros
Chefe de Gabinete

Informações: prefeitura@montesaltos.ma.gov.br
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